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    PREFÁCIO




    Nas próximas páginas o (a) leitor (a) terá um entendimento mais prático das novas exigências propostas pela Nova Lei de Licitações e Contratos – Lei Federal nº 14.133/2021 sob a ótica das competências do capital humano no setor público.




    Esta obra, fruto de uma dissertação, traz reflexões importantes quando apresenta o mapeamento das competências necessárias do servidor público perante as funções essenciais exigidas para as compras governamentais.




    E é com gratidão e entusiasmo que recomendo a leitura deste livro - por ser o primeiro que conheço - que oferece informações pautada numa pesquisa acadêmica, desenvolvida por um profissional de mercado atuante na área, como Consultor e Assessor Técnico Especializado em Licitações e Contratos, que aliou o conhecimento teórico e prático.




    A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS: PERFIL PROFISSIOGRÁFICO E MAPEAMENTO DAS COMPETÊNCIAS PARA AS FUNÇÕES ESSENCIAIS DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS NOS MUNICÍPIOS SERGIPANOS, apresenta aos gestores uma análise do mapeamento de competências tendo como lócus de pesquisa o Estado de Sergipe, que distribui geograficamente os 75 municípios em 8 (oito) territórios de planejamento para realização de ações e políticas públicas.




    A obra orienta o gestor público no que tange a promoção de uma gestão por competência junto aos servidores públicos envolvidos direta e indiretamente no processo de compras governamentais, com o intuito de atender às exigências da Nova Lei de Licitações e Contratos – Lei Federal nº 14.133/2021.




    A grande contribuição é o “Manual” que foi desenvolvido com a finalidade de orientar passo-a-passo como deve ser o mapeamento de competências necessárias aos agentes públicos para que possam exercer as funções essenciais das compras governamentais, ponderando que a gestão pública não basta apenas a legislação, é preciso ter um capital humano muito bem-preparado para prestar um serviço de qualidade aos cidadãos e que poderá ser utilizado pelos demais municípios.




    No decorrer da leitura fica muito claro que não basta conhecer a legislação, é preciso ter a capacidade de interpretá-la e utilizá-la pautado na ética e transparência, atendendo desta forma aos princípios e diretrizes da governança pública.




    Com o “Manual” ora apresentado fica claro a importância em se traçar o perfil profissiográfico e do mapeamento das competências para as funções essenciais de compras públicas junto aos municípios sergipanos, contribuindo com uma gestão por competências e, consequentemente, permitindo o alcance dos resultados, otimizando os procedimentos internos em prol do interesse coletivo municipal.




    Profª. Drª. Roosiley Souza




    Rede PROFIAP UFMS
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    1. INTRODUÇÃO




    Em 10 de dezembro de 2020, o senado federal aprovou o Projeto de Lei nº 4.253/2020, encaminhado para sanção presidencial, após revisado e autografado, no dia 12 de março de 20211, e convertida em lei no dia 1º de abril de 2021. A Lei Federal nº 14.133/2021 é considerada o novo marco para as licitações e contratos na Administração Pública – a ser observada por todas as esferas administrativas – e apresenta como uma das principais propostas a valoração de capital humano no desempenho das atividades a ela inerentes, destacando a gestão por competência.




    Para que o processo de compras e de contratações públicas possa ocorrer com primazia, o envolvimento do capital humano se torna essencial, passando a estar envolvido em suas três etapas: (i) PREPARAÇÃO ou PLANEJAMENTO, considerando a expectativa de compras anuais; (ii) SELEÇÃO, que representa o processo licitatório propriamente dito, podendo a lei ainda ser antecedida por uma pré-seleção ou por seu afastamento, visando uma contratação direta; (iii) e CONTRATAÇÃO, em que restarão estabelecidos os direitos, os deveres e as demais relações obrigacionais entre o público e o privado, visando o cumprimento do objeto licitado.




    A Lei Federal nº 14.133/2021 inseriu em seu dispositivo inúmeros procedimentos ligados às atividades inerentes à Gestão de Pessoas, o que permitiu compreender que o capital humano se trataria de uma engrenagem relevante para o atendimento das atividades de licitações e de contratos e, consequentemente, ao atendimento das políticas públicas àquelas interrelacionadas.




    De acordo com Thorstensen e Faria (2020, p. 287), mudanças neste formato tendem a destacar o mercado de compras governamentais com um elevado grau de importância, que se observa não apenas no Brasil, mas em países de todo o mundo. Tais preocupações ocorreram devido à regulamentação da Lei, motivo idêntico ao que despertou na Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organiz ation for Economic Co-operation and Development – OECD) a necessidade de estudar as práticas licitatórias em seus países membros. Segundo os autores, a importância desse mercado, observando dados do governo brasileiro, seria apresentar as compras governamentais com correspondência de, aproximadamente, 13% do PIB brasileiro, o que representaria uma movimentação interna de R$ 1,13 trilhões, somente no exercício de 20212. Esse percentual nacional se encontrou em patamar próximo aos 12% do PIB apresentados pelos países membros da organização, segundo dados trazidos pela OECD dataset on public procurement at central government level, (OECD, 2021) destacando a existência de uma movimentação de empresas praticamente em todos os setores da economia, posto que esses serviços iriam desde a compra de computadores e materiais de escritório para repartições públicas até a execução de grandes obras de infraestrutura, como pontes e aeroportos.




    Os estudos da OCDE buscaram analisar comparativamente os métodos e os resultados, objetivando definir quais seriam as melhores práticas, conforme demonstraram Thorstensen e Faria (2020, p. 291), podendo identificar que, paralelamente e seguindo uma recomendação contida no Relatório Econômico da OCDE – fevereiro/2018, o Brasil já vinha reformando suas normas de compras públicas ao longo dos anos, o que culminou em um novo marco regulatório.




    Trazendo o contexto para o estado de Sergipe, este estudo buscou uma relação entre a evolução recente das compras públicas e o cenário de atuação municipal, subdividindo-o em territórios e acompanhando a divisão territorial, focada para o plano de desenvolvimento territorial participativo contido no Decreto Estadual nº 24.338 de 20 de abril de 2007, a qual serviu de delimitador para a pesquisa e possível análise comparativa, a exemplo do trabalho desenvolvido pela OCDE.




    Seguindo esse raciocínio, foram selecionados municípios-chave dentro dessa divisão territorial sergipana para delimitação e viabilidade da proposta, considerando, assim: Sul Sergipano, Centro-Sul Sergipano, Grande Aracaju, Leste Sergipano, Agreste Central Sergipano, Baixo São Francisco Sergipano, Médio Sertão Sergipano e Alto Sertão Sergipano; tornando possível a aplicação adequada da Lei Federal nº 14.133/2021.




    Convém destacar que essa inserção à nova lei de licitações e de contratos trouxe consigo a necessidade de se estudar a gestão por competências. Há algum tempo, as organizações passaram a entender que investir em capacitação e qualificação de servidores poderia, em algum aspecto, resultar na melhoria dos serviços públicos. Ferreira (2019, p. 41) provocou uma reflexão de que não é suficiente que apenas os servidores públicos dos departamentos de compras e de licitação sejam capacitados, por existirem outros atores no processo da área demandante da gestão pública, tais como prefeitos, secretários, diretores de departamentos, dentre outros. Segundo Ferreira (2019) essa realidade acontece por causa da falta de planejamento e por muitos deles acharem que é excesso de preciosismo.




    Ferreira (2019, p. 42) assinalou ainda acerca da necessidade de que gestores também deveriam passar por capacitação, até para que possam entender todo o procedimento de compras públicas e, dessa forma, utilizar bem os recursos públicos, por não haver margem para discriminações. Carbone (2016) destacou que treinar não está diretamente relacionado com a objetividade da atividade rotineira do servidor, e sim de uma expectativa maior, a exemplo da adoção de métodos estatísticos que permitiriam atender às frequentes cobranças dos Tribunais de Contas acerca da existência de programas de capacitação continuada dos agentes públicos, visando compras governamentais mais efetivas.




    Para Carbone (2016), além de contribuir diretamente para o desenvolvimento dos treinandos, entender tal contexto possibilitaria uma definição de políticas e programas de treinamentos que poderiam ser aprimorados, sob uma retroalimentação de ciclos de melhoria continuada, identificadas por meio de controles estatísticos. Nessa linha, Ferreira (2019, p. 44) destacou que as compras governamentais, para que sejam transparentes, econômicas e eficazes, deveriam ser antecipadas de planejamento e de capacitação dos servidores, o que coaduna com o presente estudo, que visa traçar um perfil profissiográfico dos agentes públicos que devem atuar seguindo as novas regras licitatórias, realizando um mapeando na gestão municipal e verificando a necessidade de capacitação individual e coletiva, observando-se as respectivas áreas de atuação.




    Ferreira (2019, p. 44) também apontou que a maioria dos gestores, ocupantes de cargos políticos, possuem pouco ou nenhum conhecimento acerca da importância das compras governamentais, o que pode ser percebido durante os trabalhos de campo, e sem o conhecimento necessário de como usar corretamente o dinheiro público. Diante disso, pode-se prever um possível problema que se amplia por ocasião das mudanças trazidas pela nova lei de licitações.




    Para Prodanov e Freitas (2013, p. 84), o problema sinaliza o foco que será dado à pesquisa, geralmente considerando sua relevância: (i) em termos científicos, propiciando conhecimentos novos à área de estudo; (ii) e, em termos práticos, referindo-se aos benefícios que a solução pode trazer ao interesse coletivo. A partir desses termos, a oportunidade trazida para os gestores públicos municipais, mediante o conhecimento proporcionado neste livro, permitirá uma melhor condução possível desse período de transição das compras governamentais, considerando a possibilidade de obter prestígio pessoal, profissional, intelectual ou financeiro.




    Conforme afirma Gordillo (2014, pp. 286-287), a necessidade pública ou de interesse público deveria considerar a soma dos interesses individuais, assim caracterizada por sua maioria, devendo haver fundamento nas ações, visando o propósito público, sob pena de sujeitar-se às consequências jurídicas. Para Gordillho (2014, p. 292), a finalidade do serviço público seria contingencial e não objetivamente apreciável. Neste diapasão, volta-se ao foco de como alcançá-las: para as compras governamentais, agora com suas regras vivendo uma transição, diante da coexistência das leis,




    é fundamental determinar o que é essencial para a realização dos objetivos da Administração Pública e a satisfação coletiva. Deve-se indicar o que realmente é necessário e não licitar sem realizar um estudo criterioso das necessidades públicas. (DURÃO. 2018, p. 31)




    Tornando cada vez mais todas as suas fases importantes e retomando assim o capital humano, ao resgatar os dispositivos trazidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, observou-se haver uma determinação para que os agentes envolvidos nas etapas de planejamento, seleção e contratação devem conter servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da administração pública, mediante a promoção de gestão de competências.




    Entretanto, ocorre que, assim como ocorre nos municípios sergipanos, a segregação de funções ainda não é representativa em grande maioria dos municípios brasileiros. Consequentemente, o que se observa naqueles é que pouca atenção é dada, principalmente, às etapas de planejamento, de gestão e de fiscalização de contratos. Outro ponto importante que pode ser observado nos municípios é que as atribuições desempenhadas pelas atuais Comissões de Licitação e Pregoeiros têm como liderança servidores comissionados não efetivos, observando-se a relevância do tema proposto.




    Tendo o novo ciclo de gestão pública municipal (2021-2024) iniciado e com a Nova Lei de Licitações e Contratos em vigência desde o 1º de abril de 2021, percebe-se que será esta gestão a responsável pela transição entre o antigo e o novo regime de licitação, ressaltando que alguns dos seus dispositivos possuem aplicação imediata, e já devem estar sendo cumpridos.




    Com o prazo de transição outrora iniciado, a gestão municipal deve se preparar para a aplicação célere da Gestão por Competências, com o intuito de atender às exigências trazidas para as licitações e aos contratos, o que, no presente momento, claramente não estariam (preparadas) e, sequer focadas, acreditando equivocadamente no período de vacatio legis.




    Carbone (2009) ensinou que a Gestão por Competências surgiu para responder a questões particulares do cenário empresarial, buscando objetar sobre as exigências por agilidade, diferenciação e inovação contínua; além das demandas de aprendizagem e de criação do conhecimento para lidar com questões inéditas e surpreendentes do dia a dia (nada diferente da vivência no setor público).




    Diante das peculiaridades das compras governamentais, observou-se a necessidade em haver essa orientação ao desenvolvimento de competências e de novos conhecimentos, proposto por diversos autores, que apresentam a gestão por competências como um modelo de orientação voltado para a geração de resultados sustentáveis e para o desenvolvimento das competências de pessoas, equipes de trabalho e unidades produtivas, indispensáveis ao sucesso empresarial, que poderiam auxiliar na execução de novas práticas em relação à aplicação da Lei pelos municípios sergipanos. Assim como se observou em uma gestão pública municipal, cujo produto são serviços públicos tendo como cliente final os munícipes administrados, outros tipos de gestões poderiam ter na gestão de competências um correto norteamento decisório.




    Seguindo o contexto de um possível estudo de perfil profissiográfico trazido pela antiga Lei de Licitações e Contratos (Lei Federal nº 8.666/1993), não se observou a exigência com a efetividade do servidor público no desempenho das funções tidas como essenciais à correta aplicação dos recursos públicos, em nenhuma das etapas de contratação, salvo nas comissões permanentes ou especiais que se responsabilizariam pelo registro cadastral e pela licitação, as quais contariam com a composição mínima de 3 (três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos e instituições responsáveis pela licitação. Observou-se não haver uma determinação de que o presidente da comissão, uma função teoricamente decisória, fosse um dos servidores efetivos.




    No mesmo sentido a Lei Federal nº 10.520/2002, que trata da modalidade pregão, trouxe que a autoridade competente designasse, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, onde a segunda seria integrada, em sua maioria, por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente.




    Atualmente, considerando a legislação mais antiga, observou- se a não exigência nas funções decisórias uma obrigação de que fossem ocupadas por servidores efetivos, sendo equivocadamente consideradas uma função colateral ocupada com um cargo administrativo por comissão, com indicações externas, o que, com a Nova Lei de Licitações e Contratos, pressupõe-se passar por mudanças, impactando na realidade da logística em toda a esfera pública do país, principalmente às gestões municipais, teoricamente menos preparadas.




    Neste contexto, este estudo buscou uma solução para o problema: Como estruturar as compras governamentais com servidores efetivos e empregados pertencentes aos quadros permanentes públicos nos municípios sergipanos, visando o atendimento às exigências propostas para a nova lei de licitações?




    1.1 OBJETIVOS





    Os objetivos devem ser sempre expressos em verbos de ação. Esses objetivos se desdobraram em geral e específico (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 124).




    1.1.1 Objetivo Geral




    O objetivo geral esteve ligado a uma visão global e abrangente do tema, vinculando-se diretamente à própria significação da tese proposta pelo projeto (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 219). Acompanhando Gil (2002, p. 112), o objetivo geral indicou o que se pretende como produto, neste caso:




    - Elaborar uma proposta com perfil profissiográfico para os agentes públicos nas funções essenciais de compras governamentais para os municípios sergipanos à luz da Lei Federal nº 14.133/2021.




    1.1.2 Objetivos Específicos




    Os objetivos específicos referiram-se a características observadas e mensuradas em determinado grupo (GIL, 2002, p. 112). Para Marconi e Lakatos (2005, p. 219) e Prodanov e Freitas (2013, p. 124), eles possuem uma função intermediária e instrumental que permitiram atingir o objetivo geral, aplicando-o a situações particulares. Assim como ocorre no objetivo geral, foram igualmente representados por verbos operacionais.




    Posto isso, para que se possa atender ao objetivo geral, considerou-se as seguintes ações:




    a) Identificar os perfis profissiográficos dos agentes públicos das funções essenciais trazidas pela nova lei de licitações;




    a) Mapear as competências necessárias para o desempenho das atribuições previstas pela nova lei de licitações, verificando se há necessidade de criação de cargos públicos específicos e de realização de concurso público para agentes públicos de contratações;




    a) Propor um Manual Técnico voltado à gestão por competências, a fim de dar suporte à implantação da Lei Federal nº 14.133/2021.




    1.2 JUSTIFICATIVA




    Acerca dos programas de pós-graduação stricto sensu, distribuídos em mestrados e doutorados, encontram-se as modalidades acadêmico e profissional. O presente estudo fez parte do Programa de Mestrado Profissional em Administração Pública – PROFIAP, cujo título foi reconhecido e avaliado pela CAPES, credenciados pelo CNE e validado pelo Ministério da Educação e Cultura – MEC, conforme se observa no artigo 3º da Portaria nº 389, de 23 de março de 2017.




    Para Munari et. al. (2014, p. 205), embora as pesquisas pudessem ser realizadas em ambas as modalidades, seria no mestrado profissional que se verificaria a possibilidade de agentes externos à academia virem daquela fazer uso, desde que saibam desenvolver e utilizar a pesquisa para agregar valor às suas atividades profissionais.




    Na concepção de Munari et. al. (2014, p. 207), o produto dos mestrados profissionais busca soluções para problemas da prática profissional, não apenas sob a ótica investigativa, mas com o objetivo de transformação. Esta característica confirmaria sua diferenciação em relação ao mestrado acadêmico, por possibilitar o desenvolvimento de novos produtos e novos serviços (MUNARI et. al.,2014, p. 208).




    Art. 2º São objetivos do mestrado e doutorado profissional:




    I - capacitar profissionais qualificados para o exercício da prática profissional avançada e transformadora de procedimentos, visando atender demandas sociais, organizacionais ou profissionais e do mercado de trabalho;




    II - transferir conhecimento para a sociedade, atendendo demandas específicas e de arranjos produtivos com vistas ao desenvolvimento nacional, regional ou local;




    III - promover a articulação integrada da formação profissional com entidades demandantes de naturezas diversas, visando melhorar a eficácia e a eficiência das organizações públicas e privadas por meio da solução de problemas e geração e aplicação de processos de inovação apropriados; e




    IV - contribuir para agregar competitividade e aumentar a produtividade em empresas, organizações públicas e privadas (BRASIL, 2017b).




    Sendo o menor estado federativo (desconsiderando o Distrito Federal) e localizado na região Nordeste, entre Alagoas e Bahia, Sergipe possui uma extensão territorial de 21.923,184 km2, com uma população estimada em 2.318.822 habitantes (94,35 habitantes/km2), distribuída em 75 (setenta e cinco) municípios, segundo dados apresentados pelo IBGE em 2020. Durante a pesquisa, seu Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) no estado encontrava-se no patamar de 0,665, enquanto sua renda mensal per capita girava em torno de 1.028 reais3, sendo mais de 60% (sessenta por cento) do seu PIB, composto pelo setor terciário, o qual envolvia o funcionalismo público.




    O estudo teve o intuito de esclarecer os gestores municipais do Estado de Sergipe acerca da necessidade em adotar a gestão por competência junto aos servidores públicos envolvidos direta e indiretamente no processo de compras governamentais. Diante do exposto, observou seu caráter transformador aplicável à gestão pública municipal. Munari et. al. (2014, p. 208) ressaltou que a relevância do projeto só teria impacto quando houvesse uma concordância e apoio dos órgãos públicos, garantindo, assim, a implementação da proposta e sua consolidação.




    A proposta de se elaborar um trabalho sobre gestão por competências no setor público suscitou uma questão interessante sobre o quanto é necessário estabelecer um marco diferenciado para a gestão de pessoas na esfera pública (LEME. 2015, p. X). Apesar de o dever de licitar ser traduzido numa política pública constitucional, existem questões sobre o poder e discricionariedade que devem ser verificadas tal qual o comprometimento dos gestores públicos.




    É cediço que os atos do servidor público são regidos pelos princípios da legalidade, ou seja, todo e qualquer ato por ele realizado deve ter previsão legal como sustenta Torres (2021):




    No âmbito do direito administrativo, pela doutrina tradicional, existe uma subordinação da ação do administrador, em função do que estabelece a lei, de forma que ele só pode agir nos moldes e limites estabelecidos pela legislação, fazendo apenas o que a lei expressamente autorizar ou determinar. (TORRES. 2021, p. 73)




    Além do princípio da legalidade, o agente público também deve respeito ao princípio da moralidade, por estar a ele intimamente ligado, sem desmerecer os demais princípios constitucionais e legais. Para Torres (2021, p. 76-77) a moralidade cobrou da administração pública a ética e o respeito aos valores jurídicos e morais. Segundo o autor, este princípio de índole constitucional, mesmo que ausente na disciplina legal ou que, em sua existência apresente lacunas, não autoriza o gestor a proceder em confronto à ética e à moral. No que concerne às compras públicas, com a sanção da nova lei de licitações e contratos, outros princípios ganhariam destaque, a exemplo do planejamento e da eficiência.




    Os princípios permitiriam interpretar o direito conforme a evolução dos tempos, uma vez que as normas gerais abstratas não se aplicam a casos específicos, como ocorre com as regras (DURÃO, 2018, p. 35). Embora o planejamento já devesse estar intrínseco na Administração Pública, para Torres (2021, p. 84), este foi inserido agora como sendo princípio provavelmente para reforçar sua importância perante a fase preparatória das compras governamentais, destacando ainda a importância de não o tratar como mera formalidade.




    Para Durão (2018, p. 41), o planejamento deveria ser coerente, consistente e eficiente, com o intuito de melhorar os serviços públicos, possibilitando o uso mais adequado dos recursos públicos, após uma preparação metódica e criteriosa, alcançando a efetividade.




    Em se tratando da eficiência, inserido como princípio previsto pelo artigo 37 da Constituição Federal somente em 1998, por meio da Emenda Constitucional nº 19, aquele teve sua afirmação na nova lei de licitações, embora já se norteasse e vinculasse à Administração Pública. No entendimento de Torres (2021, p. 79) o agente público deve tratar bem a coisa pública, o que exigiria o melhor desempenho possível nas atividades administrativas, observando a legalidade e o interesse coletivo. Posto isso, todas as etapas do processo de compras governamentais seriam alcançadas pela intimidade perante a busca por eficiência.




    Essa capacidade de resposta otimizada remeteu a uma das diretrizes da boa governança, representando a competência de uma instituição pública em atender de forma eficiente e eficaz às necessidades dos cidadãos. Seria possível o gestor ser proativo e se antecipar às aspirações, diante das necessidades de atenção técnico-políticas, pois de nada adiantaria à gestão pública ter agentes dotados de competências e de habilidades, mas sem nenhuma atitude que representasse a etapa prática destas características para se alcançar algum resultado.




    Diante disso, este trabalho trouxe um norteamento de atividades que permitisse não apenas uma resposta rápida, mas que representasse a confiabilidade e transparência inerentes ao interesse público, possibilitando a formatação das equipes técnicas pontuais, segundo a Lei Federal nº 14.133/2021, propondo parcerias que direcionassem à aplicação de uma governança municipal geradora de maior eficiência na alocação de recursos públicos, contribuindo para a efetividade dos resultados das políticas públicas.




    Seria necessário mapear os servidores existentes na administração para que, associando ao perfil profissiográfico a ser elaborado para a diversificada distribuição dos agentes públicos voltados para compras governamentais, pudesse gerar algum resultado. Para Leme (2015, p. 25), cada função teria suas responsabilidades, que, uma vez classificados o impacto e a dificuldade, poderiam também ser determinado o grau de complexidade da função, motivo pelo qual se fez necessário este estudo.




    Posto isso, visando delimitar os estudos, observou-se a divisão territorial trazida pelo Plano de Desenvolvimento Territorial Participativo de Sergipe, contido no Decreto Estadual nº 24.338/2007, em detrimento à divisão geográfica proposta pelo IBGE. Segundo Falcón e Sandes (2018, p. 47), as regionalizações apresentadas pelo IBGE, muitas vezes não foram compatíveis com a necessidade de aplicação de políticas públicas por órgãos públicos sergipanos, devido às divergências entre si. Exemplificaram suas afirmações abordando questões voltadas à gestão da saúde e a gestão da educação, destacando a possibilidade de que seriam inadequadas às finalidades precípuas. Considerando as observações dos autores, foram selecionados em cada uma das regiões, um município representativo que, preferencialmente, apresentou mudança de gestor no último pleito.




    A finalização do estudo resultou em um manual técnico para os municípios participantes, o qual pode servir de parâmetros para os demais municípios, tendo em vista que o produto transferiria o conhecimento aos gestores municipais e a sociedade como um todo, possibilitando o atendimento às demandas trazida pela Lei Federal nº 14.133/2021, diretamente relacionadas às compras e contratações públicas, além de buscar a efetividade com a melhoria da eficácia e da eficiência dos órgãos públicos, por meio da solução de problemas, de geração e de aplicação dos processos de inovação apropriados (BRASIL, 2017b).




    Em suma, o resultado deste trabalho possibilita que os gestores dos municípios pesquisados e os de suas regiões sejam capazes de mapear suas equipes de compras governamentais, contribuindo no processo de melhoria da gestão pública municipal, mediante a adoção da gestão por competência, que alcance a eficiência, a eficácia e a efetividade das compras públicas.




    Para além da perspectiva técnico-acadêmica, o presente trabalho partiu da experiência profissional do autor, relacionado às compras governamentais em todas as esferas administrativas, em sua atuação como servidor técnico e como instrutor em capacitações que alcançam, inclusive, servidores municipais sergipanos.




    




    

      

        1 Acompanhamento da atividade legislativa. Disponível em: <http://bit.ly/PL4253>. Acesso em: 28 Mar 2021.


      




      

        2 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). PIB 2021. Disponível em:<http://bit.ly/3beFg2e>. Acesso em: 07 Mai 2022


      




      

        3 Dados do IBGE com base em 2020 para o Estado de Sergipe. Disponível em: <http://bit.ly/IBGESergipe>. Acesso em: 28 Mar 2021
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